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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAIMUNDO CLENIO TEIXEIRA VERAS
ADVOGADOS : INOCÊNCIO RODRIGUES UCHÔA - CE003274

MARCELO RIBEIRO UCHÔA - CE011299
MARCOS PAULO DAMASCENO - CE025575
CAIO SANTANA MASCARENHAS GOMES - CE017000
FRANCISCO SCIPIÃO DA COSTA - CE023945
ANTONIO JOSE DE SOUSA GOMES - CE023968

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO CEARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO.
MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E
TECNOLÓGICO. RECONHECIMENTO DE SABERES E
COMPETÊNCIAS. MATÉRIA AFETADA. TEMA 1292
/STJ.  NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO
RECURSO. RACIONALIDADE DO SISTEMA
PROCESSUAL.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Segundo o entendimento desta Corte, uma vez preenchidos2.
os requisitos extrínsecos do recurso especial, como preparo e
tempestividade, os demais pressupostos de admissibilidade
devem ser flexibilizados para garantir a observância da
sistemática dos recursos repetitivos, de modo que, na hipótese,
cabível o sobrestamento do recurso especial. Precedentes. 

 Agravo interno não provido.3.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAIMUNDO CLENIO TEIXEIRA VERAS
ADVOGADOS : INOCÊNCIO RODRIGUES UCHÔA - CE003274

MARCELO RIBEIRO UCHÔA - CE011299
MARCOS PAULO DAMASCENO - CE025575
CAIO SANTANA MASCARENHAS GOMES - CE017000
FRANCISCO SCIPIÃO DA COSTA - CE023945
ANTONIO JOSE DE SOUSA GOMES - CE023968

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO CEARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO.
MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E
TECNOLÓGICO. RECONHECIMENTO DE SABERES E
COMPETÊNCIAS. MATÉRIA AFETADA. TEMA 1292
/STJ.  NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO
RECURSO. RACIONALIDADE DO SISTEMA
PROCESSUAL.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Segundo o entendimento desta Corte, uma vez preenchidos2.
os requisitos extrínsecos do recurso especial, como preparo e
tempestividade, os demais pressupostos de admissibilidade
devem ser flexibilizados para garantir a observância da
sistemática dos recursos repetitivos, de modo que, na hipótese,
cabível o sobrestamento do recurso especial. Precedentes. 

 Agravo interno não provido.3.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão integrativa
proferida em embargos de declaração, a qual determinou o
sobrestamento do recurso, tendo em vista a afetação do Tema 1292/STJ,
assim ementada (fl. 270):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO
INATIVO. MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E
TECNOLÓGICO. RECONHECIMENTO DE SABERES E
COMPETÊNCIAS. SUPERVENIENTE AFETAÇÃO DO TEMA 1292
/STJ. ARTS. 1040 E 1041 DO CPC/2015. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRIGENTES
PARA DETERMINAR O SOBRESTAMENTO DO RECURSO ATÉ
O EXERCÍCIO DO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO.

O agravante alega que "o recurso interposto pelo IFCE não se
enquadra no afetamento do Tema nº 1292/STJ, haja vista que sequer
logrou conhecimento das suas razões recursais por dissociação dos
fundamentos utilizados no acórdão de lavra da Corte de origem". (fl. e-
STJ, 279).

Enfatizou, na fl. e-STJ, 280 que "a decisão de afetação do tema
não poderia ser utilizada retroativamente na decisão de fls. 270/272 para
revogar a decisão monocrática de fls. 242/249, datada em 30 de outubro
de 2024, que não conheceu do recurso especial interposto pelo ora
recorrido". 

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

: O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno, não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.
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Isso porque, conforme constou da decisão agravada, "a
controvérsia posta nos autos diz respeito à "possibilidade de extensão do
Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), modo especial de
cálculo da Retribuição por Titulação (RT), ao servidor aposentado
anteriormente à Lei n. 12.772/2012", matéria que foi afetada à Primeira
Seção como representativo de controvérsia a ser julgada sob o rito dos
recursos especiais repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 e 1.037 do CPC
/2015, tendo as decisões de afetação dos REsp n. 2.129.995/AL, REsp
2.129.996/AL e REsp 2.129.997/AL delimitado o Tema 1.232" (fl. 271).

Ademais, foi esclarecido que "em observância à economia
processual e ao art. 256-L do RISTJ, os recursos que tratam da mesma
controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução
da questão, viabilizando, assim, o juízo de conformação, atualmente
disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015" (fls. e-STJ, 271-
272).

Acerca da alegação de que a afetação ocorrera após a decisão de
não conhecimento do recurso, é de se destacar que, conforme
entendimento desta Corte Superior, uma vez preenchidos os requisitos
extrínsecos do especial (tais como preparo e tempestividade), os demais
pressupostos de admissibilidade devem ser relevados para observância
da sistemática dos recursos repetitivos, seja para diretamente aplicar o
precedente obrigatório nesta Corte, seja para determinar o
sobrestamento do feito, com a devolução dos autos ao Tribunal de
origem, conforme o disposto no art. 1.040 do CPC/2015, atendendo ao
princípio da primazia do mérito, bem como em respeito à lógica da
sistemática processual dos recursos repetitivos.

A propósito: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TESE
CONSAGRADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO. VÍCIO DE
ADMISSIBILIDADE INTRÍNSECO.
RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.
(...)
2. A nova sistemática de objetivação de tese jurídicas consagradas pelos
tribunais superiores no âmbito de suas competências extraordinárias
(arts. 102, III, e 105, III, da CF/88), inaugurada pelas Leis n. 11.418
/2006 e n. 11.672/2008 e agora ratificada pelo CPC/2015, alterou de
maneira significativa o juízo de admissibilidade dos recursos
excepcionais que versam sobre matéria afetada e julgada em sede de
recurso repetitivo e relativizou o rigor formal dos pressupostos recursais
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normalmente exigidos, notadamente os intrínsecos, para possibilitar a
repercussão mais abrangente da orientação jurisprudencial consolidada,
de modo a prestigiar, assim, o princípio da primazia da decisão de
mérito, hoje consagrado pelo CPC/2015.
3. Hipótese em que a Vice-Presidência da Corte local remeteu o
processo ao STJ, pelo fato de a Turma julgadora na origem não ter
exercido o juízo de retratação.
4. O disposto na Súmula 182 do STJ incide no âmbito dos requisitos
intrínsecos de admissibilidade do agravo em recurso especial, no tocante
aos quais, pelas razões apresentadas pelo recorrente, pode o julgador
relativizar a aplicação de eventual óbice, para que seja possível a
aplicação da tese jurídica consagrada.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n. 665.238/MG,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .) (Grifei). 13/12/2018 11/2/2019
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
ATO JUDICIAL DESPROVIDO DE CARGA DECISÓRIA.
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
I - Na origem, o presente feito decorre de embargos à execução
objetivando o reconhecimento de ilegitimidade passiva bem como da
ocorrência de prescrição quanto ao redirecionamento do feito. Na
sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal de
origem, a sentença foi mantida. Nesta Corte, foi determinado o retorno
dos autos à origem para aplicação da sistemática dos recursos
repetitivos.
II - Verifica-se que Jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao não
cabimento de agravo regimental contra decisão que se limita a remeter
os autos ao Tribunal de origem, para observância da sistemática dos
arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que se trata de ato
desprovido de conteúdo decisório e que não gera prejuízo às partes.
Nesse sentido: AgInt no AR Esp 1.423.595/AL, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D Je  e6/6/2019 17/6/2019
AgInt no REsp 1.577.710/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe .4/6/2019 7/6/2019
III - Dessa forma, não sendo a decisão que determina a devolução dos
autos à origem para observância da sistemática dos recursos repetitivos
capaz de gerar qualquer prejuízo às partes, mostra-se desnecessária
também a intimação anterior da parte para apresentação de
contrarrazões.
IV - Ademais, o retorno do feito independe da presença ou não de
outros óbices no recurso especial interposto que não a intempestividade
do recurso, porquanto incabível a análise da incidência de qualquer dos
óbices sumulares neste momento processual, a qual será realizada na
reapreciação do apelo, conforme determinam os arts. 1.040 e 1.041 do
CPC/2015. Confira-se: AgInt nos EDv nos E Ag 1.409.814/RJ, Rel.
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em , D Je 4/12/2019

.9/12/2019
V - Agravo interno improvido. (AgInt na PET no AREsp n. 1.371.439
/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, D Je de .) (Grifei). 5/3/2020 10/3/2020
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Logo, tendo em vista estarem preenchidos os requisitos
extrínsecos do recurso especial, como preparo e tempestividade, os
demais pressupostos de admissibilidade devem ser flexibilizados para
garantir a observância da sistemática dos recursos repetitivos, de modo
que a hipótese enseja o sobrestamento do recurso especial.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento
É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.129.757 / CE
Número Registro: 2024/0085380-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08115436620224058100

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DO CEARÁ

RECORRIDO : RAIMUNDO CLENIO TEIXEIRA VERAS
ADVOGADOS : INOCÊNCIO RODRIGUES UCHÔA - CE003274

MARCELO RIBEIRO UCHÔA - CE011299
MARCOS PAULO DAMASCENO - CE025575
CAIO SANTANA MASCARENHAS GOMES - CE017000
FRANCISCO SCIPIÃO DA COSTA - CE023945
ANTONIO JOSE DE SOUSA GOMES - CE023968

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DIFERENÇAS 
PAGAS EM ATRASO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDO CLENIO TEIXEIRA VERAS
ADVOGADOS : INOCÊNCIO RODRIGUES UCHÔA - CE003274

MARCELO RIBEIRO UCHÔA - CE011299

Documento eletrônico VDA47111766 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/04/2025 00:25:23
Código de Controle do Documento: 435bfb40-b594-409a-9b64-379cc492d704



MARCOS PAULO DAMASCENO - CE025575
CAIO SANTANA MASCARENHAS GOMES - CE017000
FRANCISCO SCIPIÃO DA COSTA - CE023945
ANTONIO JOSE DE SOUSA GOMES - CE023968

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DO CEARÁ

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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